
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.263 - PE (2018/0022802-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORE
S

: DONIZETE APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA  - PE000631B

   MIRCA DE MELO BARBOSA  - PE017404 
   EDUARDO PRAZERES CARNEIRO DE FRANÇA  - PE029399 
AGRAVADO  : FABIO MONTEIRO DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284 DO STF. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. 
TUTELA DE URGÊNCIA. REVISÃO DOS REQUISITOS CONCESSIVOS 
DA MEDIDA LIMINAR. INVIABILIDADE. QUESTÃO ENFRENTADA PELA 
CORTE DE ORIGEM COM BASE NOS ELEMENTOS DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 DO STJ E 735/STF. PRECEDENTES.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva 
dos pontos omitidos pelo acórdão combatido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos. Incidência da Súmula 284/STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência consolidada de que 
a verificação dos requisitos para a concessão da medida liminar de 
natureza cautelar ou antecipatória dos efeitos da tutela consiste em 
matéria de fato e de caráter precário, sendo defesa a análise em recurso 
especial. Incidência, portanto, das Súmulas 7 do STJ e 735 do STF.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.263 - PE (2018/0022802-0)
  

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORE
S

: DONIZETE APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA  - PE000631B

   MIRCA DE MELO BARBOSA  - PE017404 
   EDUARDO PRAZERES CARNEIRO DE FRANÇA  - PE029399 
AGRAVADO  : FABIO MONTEIRO DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Estado de Pernambuco contra decisão que conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial, ante a constatação de deficiência na argumentação 

referente (i) à alegada violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, incidindo-se no ponto a 

Súmula 284/STF; e (ii) à incidência do óbice fundado na Súmula 7/STJ para averiguar o 

preenchimento dos requisitos concessivos da medida cautelar.

Em suas razões, a parte interessada defende a inaplicabilidade da 

Súmula 284 do STF à espécie, afirmando que houve efetiva afronta ao art. 1.022, II, do 

CPC/2015, pois ficou demonstrada, no apelo nobre, a existência de omissão, no 

acórdão recorrido, acerca dos dispositivos legais suscitados na instância recursal. 

Sustenta, outrossim, o afastamento da Súmula 7 do STJ, sob o argumento 

de que a apreciação da matéria controvertida não demanda ao STJ o revolvimento dos 

elementos de prova dos autos, mas, sim, nova definição jurídica ao contexto fixado no 

acórdão recorrido.

Postula, ao final, que seja reconsiderada a decisão monocrática ou, caso 

não seja o entendimento, que os autos sejam remetidos à apreciação do colegiado, 

para novo exame das questões jurídicas suscitadas.

Ausente manifestação da parte contrária ao presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.263 - PE (2018/0022802-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A irresignação não 

merece acolhida.

Inicialmente, quanto à suscitada contrariedade ao art. 1.022, II, do 

CPC/2015, verifico que a parte recorrente não logrou êxito em demonstrar 

objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão combatido, individualizando o erro, a 

obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem como sua 

relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos.

Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula 284/STF: 

"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia."

No ponto, cito precedentes deste Tribunal na mesma direção:

TRIBUTÁRIO. ICMS E ISS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. ACÓRDÃO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Em relação à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se 
que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão 
recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca do 
dispositivo apresentado nos embargos de declaração, o fazendo de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente 
a suposta mácula. 
II - A apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 atrai o 
comando do enunciado sumular n. 284/STF, inviabilizando o 
conhecimento dessa parcela recursal.
III - Quanto ao mérito, o Superior Tribunal de Justiça firmou 
posicionamento do sentido de que a ausência de alvará de funcionamento 
não configura "irregularidade em cadastro fiscal" para efeito de impedir a 
inclusão de empresa no Simples Nacional, consoante dispõe o art. 17, 
XVI, da Lei Complementar n. 123/2006, porquanto o "cadastro fiscal" 
refere-se ao recolhimento de ICMS e ISS, no âmbito estadual e municipal, 
respectivamente. Nesse sentido: AgInt no REsp 1581963/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016, 
DJe de 19/12/2016; REsp 1512925/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe de 12/9/2016.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.651.624/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 3/4/2018, DJe 19/4/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
MILITAR. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO. 
REINTEGRAÇÃO. TRATAMENTO DE SAÚDE. ADIDO. POSSIBILIDADE. 
SOLDO DO MESMO GRAU HIERÁRQUICO. NECESSÁRIO REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Não conheço da alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535, 
II, do CPC/1973), porque as alegações que fundamentaram a pretensa 
ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente 
omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido 
erro material, restando, assim, inviabilizada a exata compreensão da 
controvérsia, razão pela qual incide o óbice da Súmula 284 STF, segundo 
o qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. Com efeito, a alteração das conclusões adotadas pela instância 
ordinária, acerca da existência de incapacidade temporária do autor, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ.
4. Por fim, no tocante ao recurso especial interposto com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional, cumpre asseverar que, consoante 
jurisprudência do STJ, a análise do dissídio jurisprudencial fica 
prejudicada em razão da aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os julgados 
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não 
em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, 
mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.650.579/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 30/6/2017)

De outra parte, o posicionamento adotado na decisão monocrática de 

incidência da Súmula 7/STJ deve ser mantido, em vista da necessidade do 

revolvimento das provas dos autos para afastar a conclusão firmada no acórdão 
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impugnado acerca da tutela de urgência adotada em desfavor do recorrente.

No ponto, confiram-se os trechos do julgado (e-STJ, fls. 108-114):

No caso em espécie, o agravado sofreu acidente de motociclo eu 
ocasionou fratura na bacia, o qual foi submetido a cirurgia, colocando 
pinos e placas na mesma, vindo a ocorre complicações, sendo agora 
prescrito a implantação de uma prótese de "cabeça" de fêmur, o que 
ainda não ocorreu, conforme laudo médico de fl. 28/34, não dispondo de 
condições financeiras para aquisição da prótese prescrita pelo médico 
especialista, Dr. Leandro M. C. Freire.
[...]
Na hipótese, verifico que a pretensão do agravada encontra-se lastreada 
por um conjunto probatório capaz de demonstrar a existência de todos os 
requisitos necessários ao seu deferimento, quais sejam, a condição de 
hipossuficiência (fls. 21), a existência da enfermidade e a necessidade do 
medicamento requestado (fls. 28/34).
No plano de fundo, é patente a gravidade da doença que aflige a agravada, 
pelo que o fornecimento da prótese pleiteada é indispensável à efetividade 
aos direitos à saúde, à vida e à dignidade da pessoa humana, 
assegurados nos art. 5º e 196 da Constituição Federal.
Não se trata, pois, de prestação jurisdicional invasiva da seara 
administrativa, eis que a ordem deferida em primeiro grau apenas 
determina o cumprimento de obrigação já ardentemente importa pela 
própria Constituição da República. 
Deve-se ressaltar, ainda, que as eventuais determinações por parte do 
Poder Judiciário que visam assegurar o direito à saúde não possuem o 
condão de malferir a chamada Teoria da Reserva do Possível, vez que o 
implemento dessas medidas destina-se tão somente a garantir um 
mínimo existencial, em respeito ao já mencionado princípio da dignidade 
da pessoa humana.
[...]
Outrossim, apesar da prótese postulada não constar na lista de 
fornecimento da Portaria do Ministério da Saúde, entendo que é infundada 
tal negativa baseada em procedimentos burocráticos. [...]
[...]
A afirmação contida nas razões recursais quanto à necessidade de 
observância ao Protocolo de Diretrizes fixado pela Secretaria de Saúde 
soçobra quando cotejada com os direitos fundamentais à vida e à saúde, 
intrinsecamente envolvidos com a controvérsia dos autos. Tais direitos, 
de dignidade constitucional e de mais nobre hierarquia, não comportam 
limitação por mero ato administrativo. A melhor interpretação das normas 
jurídicas é aquela procedida conforme a Constituição, porque se coaduna 
com a integração daquelas num sistema hierarquicamente organizado.
É de se ressaltar que o dever de assistência à saúde dos cidadãos surge 
como uma das formas de garantia do direito à vida localizado no caput, do 
art. 5º, da Constituição Federal, caracterizando-se, pois, como cláusula 
pétrea, de modo a impedir que o legislador, assim como o administrador, 
criem situações que impliquem esvaziamento do conteúdo desse 
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dispositivo constitucional.
Para além da estreita relação com o direito à vida, o direito à assistência à 
saúde possui intrínseca relação com o Princípio da Dignidade da Pessoa 
Humana, razão pela qual, conclui-se, qualquer previsão legal, bem como 
quaisquer atitudes tomadas pelo Poder Público que provoquem o 
esvaziamento do direito à vida trará, como corolário, o desrespeito à 
dignidade da pessoa humana, pois são dois valores considerados 
igualmente fundamentais pela Constituição.
Assim é que qualquer omissão do Estado no papel de garantidor 
desse direito abrirá ensejo para a propositura de medidas judiciais, não 
somente naquelas situações em que ele não garantir o direito à saúde, 
mas também quando o assegurar de forma ineficiente.
Finalmente, no tocante à multa diária aplicada pelo togado singular, esta 
se mostra razoável em função da gravidade e do estágio avançado da 
doença que acomete a ora agravada, bem (como é amplamente aceita 
pela jurisprudência pátria a sua aplicabilidade em casos idênticos. De 
qualquer sorte, ao contrário do alegado pelo agravante, por se tratar de 
caso de urgência, enquadra-se no art. 24, da Lei n. 8.666/93, que trata 
dos casos de dispensa de licitação. 

Conforme consignado no aresto combatido, a jurisprudência deste 

Tribunal firmou-se no sentido de que a verificação dos requisitos para a concessão da 

liminar de natureza cautelar ou antecipatória dos efeitos da tutela consiste em matéria 

de fato, e não de direito, sendo sua análise defesa em recurso especial. Incidência, 

portanto, da Súmula 7 do STJ.

A título ilustrativo, cito os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO E DE TRATAMENTO MÉDICO. MANIFESTA 
NECESSIDADE. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO 
PODER PÚBLICO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 1. 
Hipótese em que o Tribunal local consignou: "o fornecimento de 
medicamento não consubstancia invasão de competência do Poder 
Judiciário na esfera de atuação do Poder Judiciário na esfera do Poder 
Executivo, pois em sede judicial somente se reconhece o direito pela 
aplicação das normas ao caso concreto" (fl. 170, e-STJ).
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 
do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.
3. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou 
a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
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4. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos 
mencionados dispositivos legais, uma vez que não foram analisados pela 
instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
5. Não podem os direitos sociais ficar condicionados à boa vontade do 
Administrador, sendo de suma importância que o Judiciário atue como 
órgão controlador da atividade administrativa. Seria distorção pensar que 
o princípio da separação dos poderes, originalmente concebido com o 
escopo de garantia dos direitos fundamentais, pudesse ser utilizado 
justamente como óbice à realização dos direitos sociais, igualmente 
relevantes.
6. O STJ possui jurisprudência firme e consolidada de que a 
responsabilidade em matéria de saúde, aqui traduzida pela distribuição 
gratuita de medicamentos em favor de pessoas carentes, é dever do 
Estado, no qual são compreendidos aí todos os entes federativos: "o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é de responsabilidade 
solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer 
dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar no pólo 
passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para 
pessoas desprovidas de recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 3.10.2005).
7. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
recorrido, verificando a urgência e necessidade do fornecimento de 
medicamento e tratamento médico pleiteados nos autos, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ.
8. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.645.846/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 7/3/2017, DJe 20/4/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 
(ART. 1.022 DO NOVO CPC) NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. REMOÇÃO DE SERVIDOR. MEDIDA LIMINAR CONTRA 
O PODER PÚBLICO. AFRONTA AO ART. 1º, § 3º, DA LEI 8.437/92. NÃO 
OCORRÊNCIA. ANÁLISE QUANTO AOS REQUISITOS LEGAIS PARA A 
CONCESSÃO DA LIMINAR. ART. 273 DO CPC/1973. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do novo CPC).
2. O art. 1º, § 3º, da Lei 8.437/92, que estabelece que não será cabível 
medida liminar contra o Poder Público que esgote, no todo ou em parte, o 
objeto da ação, refere-se "às liminares satisfativas irreversíveis, ou seja, 
àquelas cuja execução produz resultado prático que inviabiliza o retorno 
ao status quo ante, em caso de sua revogação" (REsp 664.224/RJ, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe de 1.3.2007, p. 230). Na 
presente hipótese, contudo, não ficou demonstrada a irreversibilidade da 
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medida.
3. A iterativa jurisprudência do STJ entende que, para analisar critérios 
adotados pela instância ordinária para conceder ou não liminar ou 
antecipação dos efeitos da tutela, é necessário reexaminar os elementos 
probatórios, a fim de aferir "a prova inequívoca que convença da 
verossimilhança da alegação", nos termos do art. 273 do CPC/1973, o 
que não é possível em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.615.687/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/8/2016, DJe 9/9/2016)

Além disso, no âmbito do recurso especial, é vedada a revisão de 

provimento liminar, porquanto traduz manifestação de caráter precário, atraindo o óbice 

da Súmula 735/STF: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 

medida liminar."

Portanto, do cotejo dos fundamentos assentados no aresto ora impugnado 

com os argumentos apresentados no agravo interno, observa-se que a parte insurgente 

não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : DONIZETE APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA  - PE000631B
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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